
NOTA INTRODUTÓRIA

Os diversos processos associados às crescentes interdependências econó­

micas (fluxos de bens, serviços e capitais), culturais e políticas - à escala interna­

cional e/ou inter-regional - deram origem aquilo a que se chama "Globalização".
Esta grande alteração na estrutura económica mundial tem impactos profundos

sobre a localização ("glocalização") da produção, da gestão, da informação e dos

serviços. Os efeitos da Globalização fazem-se sentir em todos os aspectos da

sociedade: nas relações entre restruturação económica e política, entre transfor­

mações sociais e culturais e nas mudanças demográficas. Em particular, estes

processos globais alteram profundamente os processos de desenvolvimento lc­
cal, nomeadamente através dos efeitos das políticas de desregulamentação e das
privatizações. É o caso da legislação de trabalho ou do "síndroma da multinacional",

que bem conhecemos em Portugal.
A globalização toma as localizações existentes mais frágeis, levando à rápi­

da migração das produções. Para evitar tal - ou de preferência para inverter a

tendência - os territórios tornam-se "obcecados" pela competitividade. A

competitividade de um território depende da sua disponibilidade de factores: terre­

nos agrícolas, energia, clima, infraestruturas, mão-de-obra especializada... São

cada vez menos os territórios que podem escapar à concorrência internacional:

mesmo. um pequeno vitivinicultor deixou de poder estar descansado quanto ao
escoamento do seu produto entre os amigos e clientes habituais. Nada garante que

à mercearia da terra não chegue um delicioso (e barato) vinho italiano, espanhol
ou chileno.

Paul Claval relembra-nos que a competição entre cidades, regiões ou países
não é um fenómeno tão recente como se possa pensar e que a reflexão de geógrafos

e de economistas sobre a concorrência dos territórios é antiga. O que é novo é a
riqueza da reflexão teórica associada ao tema e as condições da concorrência

entre os territórios. Para lá dos factores normais de concorrência - acima referi­

dos - novos factores ganham importância. É, em especial , o caso da existência de

tipos de "saber-fazer" e de fontes de informação bem localizadas que constituem

a força das metrópoles e dos distritos industriais.

Milton Santos lastima o abandono generalizado do paradigma territorialista

no desenvolvimento e gestão dos territórios. Não só as vantagens comparativas



la

obedecem geralmente a lógicas externas como não se leva em conta quem criou

essas mesmas vantagens comparativas. Se uma cidade ou um território é compe­

titivo é-o, em geral, por um conjunto de razões que têm a ver com decisões

tomadas no passado por gerações de políticos, empresários, trabalhadores, aquilo

a que se chama o "capital social" de um território ou comunidade. Então, os

benefícios dessa competitividade não deveriam ir basicamente para o sector pri­

vado , i.e. , para as empresas, mas sim para o conjunto dos actores sociais do

território.
Para Manuel Porto a globalização não é um valor, é uma realidade. E esta

realidade acaba por não ser tão nefasta como os arautos da anti-globalização pro­
clamam. Os resultados estão aí: os países / territórios que optaram pela abertura
aos ventos de mudança são os que assinalam melhores ritmo de desenvolvimento.

Uma outra característica da globalização e da obsessão pela competitividade
é a necessidade de produzir em larga escala para melhor aproveitar as economias

de escala. Há, assim, que ultrapassar o nível nacional , criando-se blocos
multinacionais, a maioria dos quais inspirados na União Europeia: é o caso do

Mercosul, da NAFTA, da ASEAN. Maria Manuela DaCosta, Sequeira de Carvalho

e Vamireh Chacon tratam respectivamente de três áreas ou "modelos" de desen­

volvimento: o asiático, o africano e o da América do Sul (e dos países lusófonos).

Embora mais protegidos que a agricultura ou a indústria, os serviços estão

rapidamente a sofrer os efeitos da liberalização à escala mundial. Sobre essa tema
falam-nos José Afonso Teixeira e Iva Pires.

Os efeitos da globalização e as políticas adoptadas com vista a maximizar o

desenvolvimento de duas regiões portuguesas são tema para a análise de Rui Pedro
Julião (Lisboa e Vale do Tejo, com recurso a instrumentos SIG) e de Dulce Pimentel

e Lourdes Poeira (Alentejo Litoral), respectivamente.

"Last, but not the least", o papel estratégico da ligação Universidade-Em­
presas na criação de "saber-fazer" específicos e no estabelecimento de redes é
abordado por José Lúcio.

Regina Salvador
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